
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2484035 - SC (2023/0381237-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABRICIO TILLMANN
ADVOGADOS : FELIPPE DE SOUZA LAURENTINO - SC041704

OSMAR JUNIO ALVES PEREIRA - GO049632
LUIZ GUSTAVO COSTA SANTOS - SC061443

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
FRAÇÃO DE REDUÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do crime tentado 
de forma inversamente proporcional à aproximação do resultado representado: 
quanto maior o caminho do crime percorrido pelo agente, menor será a fração 
da causa de diminuição.
2. No caso em apreço, as instâncias ordinárias apresentaram fundamento 
concreto para afastar a incidência da redutora no patamar máximo, aduzindo 
que a conduta do réu em muito se aproximou de seu intento, na medida em 
que efetuou diversos golpes de faca contra a vítima.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                                  Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
FRAÇÃO DE REDUÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do crime tentado 
de forma inversamente proporcional à aproximação do resultado representado: 
quanto maior o caminho do crime percorrido pelo agente, menor será a fração 
da causa de diminuição.
2. No caso em apreço, as instâncias ordinárias apresentaram fundamento 
concreto para afastar a incidência da redutora no patamar máximo, aduzindo 
que a conduta do réu em muito se aproximou de seu intento, na medida em 
que efetuou diversos golpes de faca contra a vítima.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABRÍCIO TILLMANN contra 
decisão monocrática de minha relatoria que, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 
"a", do Regimento Interno do STJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-
STJ, fls. 715-718). 

Nas razões recursais, o recorrente reforça o argumento de que nas hipóteses de 
tentativa branca ou incruenta, a redução da pena deve incidir na fração de 2/3. Aponta a 
existência de julgados deste Superior Tribunal de Justiça a amparar sua tese, inclusive de minha 
relatoria.     

Desse modo, requer o provimento do agravo regimental, para que o recurso especial 
seja conhecido e provido. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão de 
infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada. 

Conforme destaquei anteriormente, ao determinar que a minorante da tentativa incida 
no patamar de 1/2, o Tribunal de origem o fez nos seguintes termos:

 
"Subsidiariamente, pugna-se pela modificação da fração de diminuição de 
pena aplicada em razão do reconhecimento da tentativa no patamar máximo de 2/3. 
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Razão não lhe assiste.
Nesse ponto, importante esclarecer que quanto maior o iter criminis percorrido pelo 
agente, menor será a fração da causa de diminuição. Lembra-se que a diminuição da 
pena não se orienta pela intervenção de terceiros que impediram o evento morte, e 
sim de forma objetiva, segundo os atos efetivamente praticados e a possibilidade de 
consumação do delito a partir deles.
In casu, verifica-se que o apelante percorreu consideravelmente o iter criminis, visto 
que saiu do local dos fatos, retornando logo em seguida e indo em direção à vítima, 
tentando golpeá-la com a faca que trazia em suas mãos, não logrando êxito em seu 
intento criminoso diante da rápida ação do ofendido, que conseguiu esquivar-se dos 
golpes.
Logo, mesmo que o apelante não tenha efetivamente acertado nenhum golpe, ele já 
havia saído do local, quando retornou com uma faca e tentou atingir o ofendido, o 
que poderia ter resultado gravíssimo, como a morte, pois a primeira tentativa da 
facada foi na região do abdômen. Assim, não é razoável imaginar que se está diante 
de um início de uma ação criminosa a ponto de justificar a aplicação da fração 
redutora no patamar máximo.
Por essas razões, de rigor a manutenção do redutor de 1/2 aplicado na sentença, em 
face da aplicação da causa de diminuição referente à tentativa" (e-STJ, fl. 622).

 
Quanto à aplicação de maior redutor de pena, em face do crime tentado, assinale-se 

que o Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à punibilidade da 
tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime consumado, diferencia a pena 
aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa 
perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do crime tentado de forma 
inversamente proporcional à aproximação do resultado representado: quanto maior o caminho do 
crime percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição.

No caso em apreço, as instâncias ordinárias apresentaram fundamento concreto para 
afastar a incidência da redutora no patamar máximo, aduzindo que a conduta do réu em muito se 
aproximou de seu intento, na medida em que efetuou diversos golpes de faca em desfavor da 
vítima e que o primeiro golpe foi direcionado para a região do abdômen, o que poderia ter 
resultado gravíssimo, que só não ocorreu diante da rápida ação do ofendido, de modo que a 
redutora não poderia ser aplicada no patamar máximo.

Por oportuno, vale salientar que a tentativa branca ou incruenta não enseja a imediata 
aplicação da redutora no patamar máximo, nas hipóteses em que as instâncias ordinárias 
compreendem que a ação do réu em muito se aproximou de seu intento criminoso, como no 
caso. A propósito:

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA. VALORAÇÃO DA 
QUALIFICADORA REMANESCENTE COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. 
POSSIBILIDADE. CONSEQUÊNCIAS E MODUS OPERANDI DO CRIME. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
RECONHECIDA. PENA REVISTA. QUANTUM DE REDUÇÃO PELO 
CONATUS JUSTIFICADO. REGIME PRISIONAL FECHADO MOTIVADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
[...].
7. Quanto à aplicação de maior redutor de pena, em face do crime tentado, assinale-se 
que o Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à punibilidade 
da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime consumado, 
diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de lesão ao bem 
jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de 
diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional à aproximação 
do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor 

Documento eletrônico VDA39971253 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 09/02/2024 17:39:06
Código de Controle do Documento: 0faf5a09-c7e9-4837-ba23-c51cb85431a3



será a fração da causa de diminuição.
8. No caso, o Colegiado de origem aplicou a redução pela tentativa em 1/2, tendo em 
vista o iter criminis percorrido pelo agente, pois que "o réu efetuou quatro disparos 
enquanto a vítima estava ao alcance dele, tendo um deles atravessado o veículo e 
saído próximo ao assento ocupado pela ofendida, o que impossibilita a redução da 
pena no patamar mínimo, mas não tendo ela sido atingida, razão pela qual não se 
pode cogitar da redução no patamar máximo, entendo mais adequada a redução da 
pena em 1/2". Não há, portanto, nenhuma ilegalidade a ser reparada quanto ao tema.
9. O acolhimento do inconformismo, segundo as alegações vertidas nas razões do 
remédio heróico, demanda o revolvimento da matéria probatória, situação vedada no 
âmbito da via eleita.
10. Nesse contexto, partindo-se da pena base de 18 anos de reclusão, deve a pena ser 
reduzida em 1/6, considerando a incidência da atenuante da confissão espontânea, o 
que implica pena de 15 anos de reclusão. Em seguida, mantido o redutor pelo conatus 
de 1/2, chega-se à pena definitiva de 7 anos e 6 meses de redução, ficando mantido o 
regime fechado, considerando a presença de vetoriais desabonadoras.
11. Agravo desprovido".
(AgRg no HC n. 807.239/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 8/5/2023, DJe de 12/5/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA. QUANTUM DE 
DIMINUIÇÃO PELA TENTATIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à punibilidade 
da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime consumado, 
diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de lesão ao bem 
jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de 
diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional à aproximação do 
resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor 
será a fração da causa de diminuição.
III - A Corte local aplicou a redução pela tentativa em 1/2 (meio), tendo em vista o 
iter criminis percorrido pelo agente, destacando "[...] que vários foram os disparos 
efetuados contra a vítima, que somente não foi atingida por erro na execução , fica 
mantido o redutor de ½ (metade), alcançando 09 (nove) anos de reclusão" (e-STJ, fl. 
29, grifei):
IV - O acolhimento do inconformismo, segundo as alegações vertidas nas razões da 
impetração, demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, situação 
vedada no âmbito do habeas corpus. A propósito: AgRg no AREsp n. 1.186.234/MS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares Da Fonseca, DJe de 19/02/2018; e HC n. 
476.241/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 19/12/2018.
V - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 798.665/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
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"HABEAS CORPUS. PENAL. DOSIMETRIA. CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 
121, §2°, INCISOS V E VII, C. C. O ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL, 33, CAPUT, C. C. O ART. 40, INCISOS IV E VI E 35, AMBOS DA LEI 
11343/06, EM CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CULPABILIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA. DIVERSOS DISPAROS. 
INTENSA MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. TENTATIVA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DO GRAU MÁXIMO. ITER CRIMINIS CONSIDERADO. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. INVERSÃO DO JULGADO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. MOTIVAÇÃO ADEQUADA. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. CULPABILIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA. INTEGRAR 
VIOLENTA FACÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTO IDÔNEO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.
[...].
4. Mostra-se razoável a aplicação do percentual de 1/2 (metade) para a minorante da 
tentativa de homicídio quando são efetuados diversos disparos de arma de fogo "que 
passaram muito perto da vítima". Correta a ponderação feita pelo Tribunal estadual 
de que não cabe a aplicação da causa de diminuição de pena no patamar máximo pois 
"tal conduta não pode ser equiparada a uma tentativa branca com ato único, eis que 
seu conteúdo é múltiplo". A inversão do julgado, de forma a verificar se, na hipótese 
dos autos, deve ser aplicada a fração máxima do redutor ora examinado, implicaria, 
necessariamente, profunda análise do arcabouço fático-probatório atinente ao caso, o 
que é defeso na via estreita do habeas corpus.
[...].
7. Ordem de habeas corpus denegada".
(HC n. 483.877/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
21/5/2019, DJe de 3/6/2019.)

 
Nessa linha de pensamento, reitero que a existência de julgados em sentido diverso, 

inclusive desse relator, apenas demonstra a existência de situações específicas que comportam 
encaminhamentos diferentes, diante das peculiaridades de cada caso. Na hipótese em apreço, tais 
circunstâncias foram devidamente ponderadas pelas instâncias ordinárias, conforme destacado 
em linhas volvidas. 

Outrossim, o afastamento dessas conclusões, para acolher a pretensão defensiva, 
demandaria o revolvimento fático-probatório, providência inviável em sede de recurso especial, 
conforme dispõe a Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0381237-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.484.035 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00031427220198240011

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABRICIO TILLMANN 
ADVOGADOS : FELIPPE DE SOUZA LAURENTINO  - SC041704 

 OSMAR JUNIO ALVES PEREIRA  - GO049632 
 LUIZ GUSTAVO COSTA SANTOS  - SC061443 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRICIO TILLMANN 
ADVOGADOS : FELIPPE DE SOUZA LAURENTINO  - SC041704 

 OSMAR JUNIO ALVES PEREIRA  - GO049632 
 LUIZ GUSTAVO COSTA SANTOS  - SC061443 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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